
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.421.498 - RO (2013/0393722-4)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MÁRCIA CRISTINA NUNES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE 

RONDÔNIA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. COMPENSAÇÃO. REINCIDÊNCIA E 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA.
1 - Quando do julgamento dos EREsp n. 1.154.752/RS (DJe 
4.9.2012), a Terceira Seção deste Superior Tribunal pacificou o 
entendimento no sentido de que é possível, na segunda fase da 
dosimetria da pena, a compensação da agravante da reincidência com 
a atenuante da confissão espontânea, por serem igualmente 
preponderantes, de acordo com o artigo 67 do Código Penal. 
2 - Incidência da Súmula n. 83 desta Corte Superior.
3 - Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do 

TJ/SE), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de junho de 2014

MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.421.498 - RO (2013/0393722-4)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MÁRCIA CRISTINA NUNES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE 

RONDÔNIA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

RELATÓRIO

       O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
(Relator): 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL interpõe agravo 
regimental contra decisão da relatoria do Ministro Felix Fisher, Presidente deste 
Superior Tribunal de Justiça, que, em sede de recurso repetitivo, deu 
provimento  ao recurso especial, para compensar a atenuante da confissão 
espontânea com a agravante da reincidência (fls. 223/225).

Alega o agravante que "este posicionamento, mesmo que 
cristalizado no âmbito do Tribunal da Cidadania, pode e deve ser revisto, 
adequando-se à orientação do Supremo Tribunal Federal" (fl. 232).

Pleiteia, portanto, a reconsideração da decisão anteriormente 
proferida ou o encaminhamento deste recurso para julgamento pelo órgão 
colegiado, a fim de elidir a compensação retromencionada. 
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EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. COMPENSAÇÃO. REINCIDÊNCIA E 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA.

1 - Quando do julgamento dos EREsp n. 1.154.752/RS (DJe 
4.9.2012), a Terceira Seção deste Superior Tribunal pacificou o 
entendimento no sentido de que é possível, na segunda fase da 
dosimetria da pena, a compensação da agravante da reincidência com 
a atenuante da confissão espontânea, por serem igualmente 
preponderantes, de acordo com o artigo 67 do Código Penal. 

2 - Incidência da Súmula n. 83 desta Corte Superior.

3 - Agravo regimental não provido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não 
vislumbro fundamentos suficientes a infirmar a decisão impugnada.

Neste agravo regimental, o Ministério Público pugna, em 
síntese, pelo restabelecimento da sentença proferida em primeira instância, que, 
ao proceder à dosimetria da pena, preponderou a agravante da reincidência 
sobre a atenuante da confissão espontânea.

Sobre a matéria, trago julgado no EREsp n. 1.154.752/RS, 
ocorrido em 23.5.2012 (DJe 4.9.2012), no qual a Terceira Seção deste 
Superior Tribunal pacificou o entendimento no sentido de que é possível, 
na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da agravante da 
reincidência com a atenuante da confissão espontânea, por serem 
igualmente preponderantes, de acordo com o artigo 67 do Código Penal.

Portanto, o acórdão recorrido está em harmonia com a 
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jurisprudência desta Corte, a determinar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ: 
"não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0393722-4 REsp 1.421.498 / RO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00028546620108220021  2010001030005985  28546620108220021  3012009

EM MESA JULGADO: 03/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MÁRCIA CRISTINA NUNES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MÁRCIA CRISTINA NUNES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do 
TJ/SE), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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